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O ordenamento jurídico moçambicano, contrariamente ao português, não contempla 
a existência de propriedade privada, o que implica que a aquisição e a construção de 
empreendimentos turísticos tenham de preencher determinados requisitos.   

Com efeito, a lei moçambicana estipula que a terra é propriedade do Estado, não 
podendo ser vendida, nem por qualquer forma alienada ou hipotecada. Porém, a 
referida lei concede o direito de uso e aproveitamento da terra (também conhecido por 
“DUAT”) a pessoas singulares e colectivas mediante requerimento de um título de uso 
e aproveitamento da terra. 

O DUAT assemelha-se à figura do direito de superfície previsto no artigo 1524 e seguintes 
do Código Civil Português, pois concede a faculdade de construir ou manter uma obra em 
terreno alheio, ou de nele fazer ou manter plantações, podendo inclusive ser transmitido. 
No entanto, a figura do direito de uso e aproveitamento da terra contém algumas limitações 
que a figura do direito de superfície não prevê e que passamos a elencar.  

Assim, podem ser sujeitos desse direito, para além dos cidadãos nacionais, as pessoas 
singulares e colectivas estrangeiras, desde que tenham um projecto de investimento 
devidamente aprovado e observem as seguintes condições: (i) sendo pessoas singulares, 
residam no país pelo menos há cinco anos; e (ii) sendo pessoas colectivas, estejam 
constituídas e registadas na República de Moçambique. 

O DUAT adquire-se de três formas distintas: (i) pela ocupação por pessoas singulares 
e pelas comunidades locais, segundo as normas e práticas costumeiras no país; (ii) pela 
ocupação por pessoas singulares nacionais que de boa fé estejam a utilizar a terra há 
pelo menos dez anos; e (iii) através de uma autorização concedida a pedido de pessoas 
singulares ou colectivas interessadas. O processo para a aquisição do DUAT através de 
uma autorização está sujeito ao seguinte procedimento:
a)  documento de identificação do requerente, se for pessoa singular e do contrato de 

sociedade, caso se trate de pessoa colectiva;
b)  planta de localização de terreno;
c)  indicação da natureza e dimensão do empreendimento que o requerente se propõe 

realizar;
d)  parecer do administrador do distrito, que deverá ser precedido de consulta à 

comunidade local; e
e)  guia comprovativo de depósito para pagamento da taxa de autorização provisória. 
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Os titulares do DUAT podem ainda transmitir as infra-estruturas e as construções, mediante 
escritura pública a qual tem de ser precedida de autorização da entidade estatal competente. 

A transmissão do DUAT só ocorre nos prédios urbanos e respectivos logradouros, ou seja, 
edifícios incorporados no solo, desde que o rendimento seja proveniente principalmente 
das construções existentes e não da terra em si mesma. No que respeita aos prédios 
rústicos, definidos como parte delimitada do solo e construções neles existentes que não 
tenham autonomia económica, ou seja cujo rendimento provenha principalmente da 
terra, a compra e venda de infra-estruturas, construções e benfeitorias nele existentes, não 
implica a transmissão automática do DUAT, a qual fica dependente de aprovação dada 
pela mesma entidade que tiver autorizado o pedido. 

Em suma, não obstante o facto de a propriedade privada ser estranha ao direito 
moçambicano, afigura-se viável a construção e transmissão de empreendimentos 
turísticos ou outros, em Moçambique, desde que respeitados os formalismos exigidos 
por lei. Todavia, é necessário prestar especial atenção à utilidade económica do terreno 
objecto de construção, designadamente de onde provém o seu principal rendimento, 
por forma a evitar limitações à sua posterior transmissão.

Esta descrição do regime jurídico do DUAT é meramente introdutória, uma vez que 
para a constituição de empreendimentos turísticos é necessário cumprir também com 
outros requisitos, os quais serão desenvolvidos, para cada tipo de empreendimento, em 
futuras edições.
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